
PARECER N(                                 , DE 

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 2, DE 2015

De autoria do Deputado Antonio Mentor, o projeto em epígrafe pretende regular a distribuição de sacolas plásticas para acondicionamento de mercadorias fornecidas por estabelecimentos comerciais.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame dos preceitos elencados no § 11 do artigo 31 do regimento citado. 

Sob análise, esta propositura tem o e objetivo de determinar que os estabelecimentos comerciais, no âmbito do Estado, forneçam sacolas plásticas coloridas (marrons, azuis, vermelhas, verdes e amarelas) aos seus clientes para o acondicionamento dos produtos adquiridos. O intuito é que tais consumidores reutilizem esses sacos para separar seu lixo doméstico por tipo de material (orgânico, papel, plástico, vidro ou metal). Além disso, as sacolas precisam conter dizeres sobre o valor da preservação do meio ambiente e instruções para tal fim.

Tema atual e de extrema importância para a população, a sustentabilidade representa um constante desafio à nossa sociedade. A geração de enorme quantidade de lixo acarreta o interminável problema do descarte dos resíduos e, uma das soluções encontradas pelas Prefeituras, responsáveis por administrar tal seara, é a implantação da coleta seletiva. Através desse processo, é possível reaproveitar matérias-primas e economizar recursos como água e energia para a fabricação de um novo bem, além de reduzir a produção de poluentes e aliviar o depósito de materiais em aterros sanitários.
Porém, segundo pesquisa de 2014, realizada pelo CEMPRE - Compromisso Empresarial, associação sem fins lucrativos, dedicada à promoção da reciclagem dentro do conceito de gerenciamento integrado do lixo, apenas 146 Municípios paulistas dispõem de coleta seletiva, ou seja, 22,64% (http://cempre.org.br/ciclosoft/id/2). Ademais, tal serviço raramente abrange a totalidade do território do Município, concentrando-se mais em áreas centrais.

Para que a coleta seletiva seja implantada, faz-se necessário que a Prefeitura interessada proceda primeiramente a uma análise: da composição e quantidade do lixo gerado; da área de coleta; das instalações físicas que receberão o volume recolhido; da adaptação da quantidade e capacitação de mão-de-obra; da reavaliação da frota de caminhões para o recolhimento do lixo e aquisição de equipamentos específicos, como compactadores, tambores, etc. Com base nesses dados, o órgão público responsável precisará reestruturar a coleta de lixo e adaptá-la ao novo modelo, além de definir o destino do material, que poderá ser doado ou vendido – caso em que será preciso elaborar um estudo sobre o mercado de recicláveis, onde constem o valor pago por kg de cada material, os compradores potenciais e a logística da entrega. O passo que se segue é o exame de custo-benefício para verificar a viabilidade orçamentária do projeto.

 Diante do exposto, percebemos que a dinâmica da coleta seletiva pode variar operacionalmente conforme o planejamento da  Municipalidade. E, a obrigatoriedade de distribuição de sacolas coloridas, como almeja esta propositura, pode não vir a cumprir sua finalidade, visto que os sacos de lixo doméstico quando recolhidos, costumam ser misturados na caçamba do caminhão. A triagem por tipo de material se dá em momento posterior, quando os funcionários responsáveis os separam e formam fardos, prontos para serem destinados à doação ou à venda.    

Portanto, visto que ainda é baixo o percentual de Municípios onde há, mesmo que parcialmente, a coleta seletiva e, que cada Prefeitura organiza o recolhimento do seu lixo, segundo instruções próprias, acreditamos que a medida pretendida não terá efeitos práticos para favorecer o processo de reciclagem de materiais e nem apresentará benefícios para o meio ambiente ou para o desenvolvimento sustentável. 


Assim, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 2, de 2015.

Sala das Comissões,

Deputado Chico Sardelli

Relator
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